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                                  Câmara Municipal de Itanhangá
                                                   Gestão 2025/2028 – Biênio 2025 - 2026. 
 

RESOLUÇÃO Nº 062/2026.

DATA: 18 DE JUNHO DE 2026

SÚMULA: “Dispõe sobre os documentos necessários para instrução de pedido de Declaração de Utilidade Pública Municipal no âmbito da Câmara Municipal de Itanhangá – MT, e dá outras providências.”
 
O Exmo. Senhor Vereador Irineu Sandeski, Presidente da Câmara Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e nos termos do Regimento Interno, faz saber que a Câmara aprovou e ele promulga a seguinte Resolução:

Art. 1º Fica estabelecida a relação de documentos obrigatórios para instrução dos pedidos de Declaração de Utilidade Pública Municipal apresentados perante a Câmara Municipal de Itanhangá – MT.

Art. 2º As entidades ou interessadas deverão protocolar requerimento acompanhado dos seguintes documentos:

I – Requerimento formal dirigido à Câmara Municipal, solicitando a declaração de utilidade pública, assinado pelo presidente da entidade;

II – Cópia do Estatuto Social da entidade, devidamente registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

III – Ata de Fundação da entidade, registrada em cartório;

IV – Ata de Eleição e Posse da Diretoria Atual, registrada em cartório e dentro do prazo de vigência;

V – Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, emitido pela Receita Federal;

VI – Comprovante de endereço da sede da entidade no Município de Itanhangá – MT;

VII – Relatório das atividades desenvolvidas, preferencialmente referente aos últimos 12 (doze) meses, demonstrando atuação contínua e finalidade social;

VIII – Declaração de que a entidade não possui fins lucrativos, assinada pelo representante legal;

IX – Declaração de que a entidade não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados;

X – Declaração de funcionamento regular da entidade, assinada pelo presidente;

XI – Certidões negativas, quando exigidas pela legislação municipal ou pelo Regimento Interno:

a) Certidão Negativa de Débitos Federais;
b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
c) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

XII – Cópia dos documentos pessoais do presidente da entidade:

a) Registro Geral – RG;
b) Cadastro de Pessoa Física – CPF;

XIII – Comprovante de conta bancária em nome da entidade, quando houver, especialmente para fins de futuros convênios e parcerias.

Art. 3º Os documentos apresentados deverão estar legíveis, atualizados e, quando exigido por lei, devidamente registrados em cartório.

Art. 4º A ausência de qualquer documento poderá ensejar diligência para complementação documental ou o arquivamento do pedido, conforme análise da Comissão competente.

Art. 5º A declaração de utilidade pública municipal dependerá de aprovação por meio de Projeto de Lei específico, observadas as disposições legais e regimentais aplicáveis.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.			
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Publique-se 
Cumpra-se. 


Irineu Sandeski 
Presidente 
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